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RECURSOESPECIAL. NAO CONHECIMENTO. DISPOSITIVO LEGAL
DIVERSO.-AUSENCIA DE SIMILITUDE FATICA.

Para'a comprovacdo da divergéncia jurisprudencial, exige-se que os acorddos
paradigmas devem ter dado interpretacdo diferente daquela conferida ao
acordao recorrido ao mesmo dispositivo legal. Além disso, as situacdes faticas
subjacentes devem ser semelhantes.

N&o deve ser conhecido o recurso especial de divergéncia interposto pela
Fazenda Nacional, tendo em vista que ndo ha como se estabelecer um dissenso
entre os acordaos recorrido e aqueles indicados como paradigmas, pois: (i) a
legislacdo tributaria interpretada de forma divergente no recorrido e nos
paradigmas € distinta; e (ii) a situacdo fatica subjacente ndo guarda a similitude
exigida pelo Regimento Interno do CARF, pois aqui se verificou a conduta de
um terceiro induzindo a erro o contribuinte e transmitindo DCTFs retificadoras
sem 0 seu conhecimento, enquanto nos paradigmas o proprio sujeito passivo
procedeu as compensacdes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em ndo conhecer do

Recurso Especial, vencidos os conselheiros Jorge Olmiro Lock Freire e Rodrigo da Costa Possas,
gue conheceram do recurso.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Possas — Presidente em exercicio

(documento assinado digitalmente)

Vanessa Marini Cecconello — Relator(a)
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 RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. DISPOSITIVO LEGAL DIVERSO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
 Para a comprovação da divergência jurisprudencial, exige-se que os acórdãos paradigmas devem ter dado interpretação diferente daquela conferida ao acórdão recorrido ao mesmo dispositivo legal. Além disso, as situações fáticas subjacentes devem ser semelhantes.
 Não deve ser conhecido o recurso especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional, tendo em vista que não há como se estabelecer um dissenso entre os acórdãos recorrido e aqueles indicados como paradigmas, pois: (i) a legislação tributária interpretada de forma divergente no recorrido e nos paradigmas é distinta; e (ii) a situação fática subjacente não guarda a similitude exigida pelo Regimento Interno do CARF, pois aqui se verificou a conduta de um terceiro induzindo a erro o contribuinte e transmitindo DCTFs retificadoras sem o seu conhecimento, enquanto nos paradigmas o próprio sujeito passivo procedeu às compensações. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em não conhecer do Recurso Especial, vencidos os conselheiros Jorge Olmiro Lock Freire e Rodrigo da Costa Pôssas, que conheceram do recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício
 (documento assinado digitalmente)
 Vanessa Marini Cecconello � Relator(a)
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Valcir Gassen, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas. 
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pela FAZENDA NACIONAL, com fulcro no art. 67, do Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n.º 343/2015, buscando a reforma do Acórdão nº 1301-002.544, de 27 de julho de 2017, proferido pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da Primeira Seção de Julgamento, que rejeitou a preliminar de nulidade e, no mérito, deu provimento parcial ao recurso voluntário para reduzir a multa para o percentual de 50% (cinquenta por cento) e para afastar a responsabilidade tributária dos sócios, recebendo a seguinte ementa: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ 
Ano-calendário: 2013, 2014
NULIDADE DO LANÇAMENTO POR CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. Não restou justificada as alegações trazidas pela contribuinte que ensejasse a nulidade do auto de infração. 
PER/DCOMP. MULTA QUALIFICADA. DESCABIMENTO. A multa qualificada imputada com base no art. 18, caput e §2º, da Lei nº 10.833/2003, em razão de falsidade de declaração, pressupõe o dolo, a fraude ou a simulação na conduta do contribuinte. Tais hipóteses não restou justificada nos autos, devendo, a multa de ofício, ser reduzida para 50%, nos termos do art. 74, § 17, da Lei nº 9.430/1996.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ARTIGO 135, III, CTN. A responsabilização tributária preceituada pelo artigo 135, inciso III, do CTN pressupõe que a pessoa indicada tenha tolerado a prática de ato abusivo ou ilegal ou praticado diretamente esta conduta. O sócio-gerente ou diretor deve ter praticado verdadeira atuação dolosa contrária à legislação tributária.
Não resignada com o acórdão, a FAZENDA NACIONAL interpôs recurso especial alegando divergência jurisprudencial com relação à possibilidade de ser aplicada multa administrativa na modalidade qualificada. O acórdão recorrido afastou a qualificação da multa em razão de ter entendido que o contribuinte não praticou a infração de forma deliberada, pois as declarações de compensação foram transmitidas por terceiros, sem o conhecimento do Sujeito Passivo. Por sua vez, a Recorrente postula o restabelecimento do agravamento da multa para 150% (cento e cinquenta por cento), pois entende como existentes os pressupostos do art. 18, §2º da Lei nº 10.833/2003. Para comprovar o dissenso interpretativo, colacionou como paradigmas os acórdãos nº 2301-004.761 e 2401-004.789.  
Em sede de exame de admissibilidade de recurso especial, conforme despacho s/nº de 27 de novembro de 2017, foi negado seguimento ao apelo especial, pois os acórdãos paradigmas tratam de dispositivo legal distinto daquele enfrentado no acórdão recorrido. Nos acórdãos paradigma, o fundamento da multa aplicada foi o §10, do art. 89 da Lei nº 8.212/91, enquanto que no presente processo o dispositivo legal que embasou a penalidade constitui-se no art. 18, caput, e §2º, da Lei nº 10.833/2003.    
Na sequência, em despacho de 02 de fevereiro de 2018, analisando agravo apresentado pela Fazenda Nacional contestando o não prosseguimento, o Presidente Substituto da CSRF, acolhendo o agravo, deu seguimento ao recurso especial com relação à matéria �possibilidade de ser aplicada a multa administrativa na modalidade qualificada�, sob os seguintes fundamentos de que tanto no recorrido quanto no paradigma o que se discute é a possibilidade de imposição de multa isolada por compensações indevidas:
[...]
Como se vê, o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais não traz disposição expressa no sentido de que a comprovação do dissídio jurisprudencial deve, necessariamente, envolver os mesmos dispositivos da legislação tributária. Simplesmente estabelece que o pressuposto nuclear para a interposição do RECURSO ESPECIAL é a existência de decisão de outra câmara, turma de câmara, turma especial ou da própria CSRF que, interpretando a legislação tributária, o tenha feito de forma divergente em relação ao veiculado pela decisão da qual se pretende recorrer.              
No caso vertente, a legislação interpretada de forma divergente está representada por norma, de igual valor, espelhada nos seguintes dispositivos legais:
i) Lei nº 10.833, de 2003, art. 18, parágrafo 2º, na redação que lhe foi dada pela Lei nº 11488, de 2007
[...]
ii) Lei nº 8.212, de 1991, art. 18, parágrafo 10, na redação que lhe foi dada pela Lei nº 11.941, de 2009:
[...]
O parágrafo 2º do art. 18 da Lei nº 10.833, de 2001, trata, entre outras hipóteses, da imposição de MULTA ISOLADA em razão de compensação tributária indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, relativamente aos tributos e às contribuições administrados pela Receita Federal, no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, aplicado em dobro sobre o valor do débito indevidamente compensado.
O parágrafo 10 do art. 89 da Lei nº 8.212, de 1991, trata da imposição de MULTA ISOLADA em razão de compensação tributária indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, relativamente a contribuições sociais administradas pela Receita Federal, no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, aplicado em dobro sobre o valor do débito indevidamente compensado.
Indubitavelmente, os dispositivos legais acima referenciados estampam normas absolutamente idênticas, que, naquilo que importa ao presente exame, cuidam da aplicação de um mesmo tipo de penalidade (MULTA ISOLADA), decorrente de uma mesma materialidade (falsidade de declaração de compensação tributária apresentada pelo sujeito passivo), relativamente a tributos e contribuições sociais administrados pela Receita Federal, em percentual idêntico, lastreado na mesma fonte normativa e cuja aplicação tem por suporte bases de cálculo também iguais (percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, aplicado em dobro sobre o valor do débito indevidamente compensado).
[...]
Confrontando-se os acórdãos, o que se observa é que, tanto no recorrido, como nos paradigmas, a inexistência dos créditos indicados para compensação é incontroversa. A partir da constatação da inexistência dos créditos, as conclusões esposadas pelas decisões em referência revelam conflito, pois, enquanto as apontadas como paradigmas, sem fazer qualquer consideração acerca da necessidade da comprovação da conduta dolosa, concluem que essa inexistência do crédito implica falsidade da declaração apresentada ao Fisco; a recorrida, apesar de anotar de forma expressa que a inexistência do crédito é questão incontroversa, considera improcedente a aplicação da penalidade com percentual majorado por entender que não foi comprovada a prática dolosa na conduta da contribuinte.
[...]
(grifo nosso)
                                      
De outro lado, o Contribuinte apresentou contrarrazões ao recurso especial, requerendo a sua negativa de provimento. 
O presente processo foi distribuído a essa Relatora, estando apto a ser relatado e submetido à análise desta Colenda 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais - 3ª Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.

É o relatório.

 Conselheira Vanessa Marini Cecconello, Relatora.
Admissibilidade
O recurso especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo, restando analisar-se o atendimento aos demais requisitos de admissibilidade constantes no art. 67 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ­ RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 e junho de 2015.
Consoante consta nos autos, o Sujeito Passivo sofreu ação fiscal para revisão de declarações de compensação por ele apresentadas nos anos de 2013 e 2014, tendo sido constatada a falsidade das informações prestadas em diversas declarações. Como consequência, houve a lavratura de auto de infração para exigência da correspondente multa administrativa, qualificada pelo dolo, em 150% (cento e cinquenta por cento). Além disso, foram apontados como responsáveis tributários os sócios da empresa, Srs. Mario Sergio Ferrari e Juliana Tensine Ferrari. 
No acórdão de recurso voluntário, objeto de insurgência pela Fazenda Nacional, foi dado provimento parcial para reduzir o percentual da multa administrativa, para o patamar de 50% (cinquenta por cento), com fulcro na inexistência de dolo, fraude ou simulação no caso dos autos, e para afastar a responsabilidade tributária imputada. O Colegiado a quo entendeu que a multa qualificada do art. 18, caput e §2º, da Lei nº 10.833/2003, em razão de falsidade de declaração, pressupõe o dolo, a fraude ou a simulação na conduta do contribuinte, hipóteses que não teriam restado configuradas nos autos, devendo a multa de ofício ser reduzida para 50% nos termos do art. 74, §17º da Lei nº 9.430/96. 
Visando o restabelecimento da multa no montante de 150% (cento e cinquenta por cento), a Fazenda Nacional apresentou recurso especial, trazendo como paradigmas os acórdãos nº 2301-004.670 (integrado pelo Acórdão nº 2301-004.761) e 2401-004.789, cujas ementas são nos seguintes termos:

ACÓRDÃO Nº 2301-004.670 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/02/2010 a 31/01/2012
DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS DECLARADOS EM GFIP E COMPENSADOS COM CRÉDITOS ORIUNDOS DE TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA ANTIGOS. NÃO HOMOLOGAÇÃO.
A simples ação judicial para cobrança de títulos da dívida externa brasileira antigos, sem qualquer provimento judicial favorável, não dá guarida ao contribuinte para quitar seus débitos previdenciários. Além de prescritos, o ordenamento jurídico vigente à época, notadamente as Leis n° 8.212/91 e n° 10.179/2001, não acolhe a extinção dos débitos previdenciários mediante a compensação ou a dação em pagamento com referidos créditos.
APLICAÇÃO DE MULTA ISOLADA. INSERÇÃO DE DECLARAÇÃO FALSA NA GFIP. PROCEDÊNCIA. CRÉDITOS DE TERCEIROS. CONFIGURAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
Na imposição da multa isolada, relativa à compensação indevida de contribuições previdenciárias. prevista expressamente no art. 89, §10 da Lei nº 8.212/91, a única demonstração que se exige do fisco é a ocorrência de falsidade na GFIP apresentada pelo sujeito passivo, não fazendo qualquer referência a exigência de comprovação de dolo. fraude ou simulação.
Correta a imputação de multa isolada de 150%, quando o contribuinte insere informação falsa na GFIP. declarando créditos decorrentes de Títulos da Dívida Pública Externa, prescritos e de terceiros, sem qualquer amparo legal, o que demonstra não possuir direito líquido e certo á compensação.

ACÓRDÃO Nº 2401-004.789
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/12/2008 a 31/12/2008
COMPENSAÇÃO INDEVIDA. FALSIDADE DA DECLARAÇÃO. MULTA ISOLADA QUALIFICADA. 
Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, deverá ser aplicada multa isolada qualificada. 

Do confronto entre as ementas dos acórdãos recorrido e aquele indicado como paradigma, percebe-se que embora todos se refiram à penalidade agravada pela falsidade de declaração de compensação apresentada pelo Sujeito Passivo, não há o requisito da �legislação tributária interpretada de forma diversa�. Primeiro, cumpre notar que, como afirmado no despacho de admissibilidade, enquanto no acórdão recorrido está-se falando da multa prevista no art. 18, caput e §2º da Lei nº 10.833/2003, nos julgados paradigmáticos a penalidade em discussão é diversa, prevista no art. 89, §10 da Lei nº 8.212/1991, aplicável aos débitos previdenciários apenas. 
Não fosse suficiente esse argumento para o não conhecimento do recurso (considerando-se que foi afastado em sede de julgamento de agravo), os casos confrontados guardam diferença fática significativa que impossibilita se estabelecer uma divergência: 
(i) nos presentes autos o Contribuinte manifestamente foi enganado por terceiros com os quais celebrou contratos para a transmissão das DCOMPS, acreditando na veracidade e plena validade dos créditos tributários que lhe estavam sendo cedidos, inclusive com as retificações dos documentos sendo feitas por terceiros. Além disso, o Sujeito Passivo acreditava serem existentes os créditos tributários que lhe estavam sendo cedidos. 
(ii) nos julgados indicados como paradigmas a situação que se desdobra é em razão de o próprio contribuinte ter procedido às retificações dos documentos e, por sua conta, transmitido os pedidos de compensação. Não houve o elemento de um terceiro que induziu o contribuinte ao engano, e os créditos tributários eram sabidamente inexistentes.  
Para ilustrar a inexistência da similitude fática entre os acórdãos confrontados e não restar caracterizada a divergência jurisprudencial, transcrevem-se trechos dos julgados recorrido e daqueles indicados como paradigmas:

AC nº 1301-002.544 (Recorrido)
Posteriormente, em 11/02/2014, a empresa Recorrente celebrou "contrato particular de cessão de direitos sobre ativos existentes em procedimento administrativo com antecipação de crédito" com a ANSER LTDA, o qual tinha como objeto a indicação para cessão ou a cessão direta de créditos de titularidade ou representação desta, cumulada com a prestação dos serviços de análise e suspensão e posterior baixa de obrigações tributárias, existentes perante a RFB. seus órgãos, empresas e autarquias, através de créditos de empresas de propriedade ou representação da ANSER LTDA.  
Foi então, que a empresa ANSER LTDA. cometeu sem o conhecimento da Recorrente a alteração da DIPJ e transmitiu a DCOMP em nome da empresa Recorrente, inserindo uma falsa informação relativa à retenção de IR pra fins de compensação.
De fato, ao compulsar os autos verifica-se que as provas documentais que dão respaldo aos fatos narrados, notadamente a declaração de cessão às fls. 566, bem como o referido contrato às fls. 546/554. Além dos comprovantes de pagamentos às fls. 631/644 realizados aos beneficiários do profissional contratado e e-mail enviado pela empresa ANSER LTDA que salienta o desconhecimento da empresa Recorrente sobre o assunto.
Com base nos fatos narrados e nos documentos apresentados, entendo que a empresa Recorrente não detinha o conhecimento quanto a natureza do crédito pleiteado, por meio das DCOMPs. 

AC nº 2301-004.670 (integrado pelo AC nº 2301-004.671) (Paradigma)
Peço licença para discordar do relator, no tocante à exclusão da multa isolada de 150%. prevista no artigo 89. § 10, da Lei n° 8.212, de 1991. com redação dada pela Medida Provisória n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009, verbis:
[...]
Neste quesito, entendo correto o procedimento adotado pela autoridade fiscal, considerando que a informação em GFIP de compensações realizadas, sem que a empresa encontre-se exercendo direito líquido e certo, leva sim, a uma declaração falsa, capaz de ensejar a aplicação da multa prevista no §10 do artigo 89 da Lei n° 8.212/91.
Nesse sentido, transcrevo trecho do voto da Conselheira Elaine Vieira, proferido no Acórdão n° 9202-003.725, em julgamento recente na Câmara Superior deste Conselho (sessão de 28/01/2016). sobre a aplicação da multa ora examinada:
[...]
No caso sob exame, a empresa efetuou compensação de contribuições previdenciárias com supostos créditos derivados de Títulos da Dívida Pública Externa. Títulos esses usados do início do século XX. emitidos em moeda estrangeira (Libras), de natureza financeira, pertencentes a terceiros (a empresa alega que teria solicitado a inclusão como autora na Ação de Execução de Título Extrajudicial - n° 2007.34.00.040037-3 - entretanto tal informação não pode ser confirmada e, mesmo que o fosse, a decisão final foi pela improcedência do pedido, por prescrição do direito creditório, conforme sentença de 07/2012).
[...]
Portanto, os créditos utilizados pela empresa não preenchem os requisitos para compensação definidos pela legislação tributária aplicáveis às contribuições previdenciárias (certeza e liquidez), estando assim, a meu ver, comprovada a falsidade da declararão para fins de aplicação da multa isolada.
[...]

AC nº 2401-004.789 (Paradigma)
No caso em análise, tal multa foi aplicada em razão da PREFEITURA MUNICIPAL DE POCO VERDE ter informado em Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP). nas competências 10. 11 e 13 2008. valores de compensação de contribuições previdenciárias para as quais não foram apresentados documentos que comprovassem a existência dos créditos, tendo sido emitida, inclusive.
Representação Fiscal para Fins Penais.
[...]
Conforme se observa na transcrição acima, em fiscalização realizada na Prefeitura e referente ao período de 1998 a 2004. não foram identificados (localizados) os recolhimentos compensados.
Além disso, segundo se extrai do Relatório Fiscal, foram compensados valores muito superiores ao esperado, visto tratar-se de contribuições de exercentes de mandato eletivo, e sem o correspondente suporte probatório. Também teriam sido inseridos nos cálculos das compensações efetuadas valores pagos "a escritórios jurídicos ou contábeis por serviços especializados".
Como se vê, está muito clara a falsidade das declarações efetuadas em GFIP, quando da compensação de créditos sabidamente inexistentes, haja vista o montante elevado dos valores compensados (que saltam aos olhos), frente à correspondente base de cálculo (subsídios pagos a titulares de cargos eletivos). Isso sem contar a inexistência de qualquer elemento probatório capaz de justificar as compensações ou o fato da Prefeitura ter compensado, indevidamente, valores que teriam sido pagos a empresas contratadas para a realização de serviços especializados.
Dessa forma, não há como amparai' uma certa "boa-fé" da Recorrente, conforme sustenta o Voto do Relator, restando, pois. correta a aplicação da multa isolada de 150%.
Dessa forma, não deve ser conhecido o recurso especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional, tendo em vista que não há como se estabelecer um dissenso entre os acórdãos recorrido e aqueles indicados como paradigmas, pois: (i) a legislação tributária interpretada de forma divergente no recorrido e nos paradigmas é distinta; e (ii) a situação fática subjacente não guarda a similitude exigida pelo Regimento Interno do CARF, pois aqui se verificou a conduta de um terceiro induzindo a erro o contribuinte e transmitindo DCTFs retificadoras sem o seu conhecimento, enquanto nos paradigmas o próprio sujeito passivo procedeu às compensações. 

Dispositivo

 Portanto, não deve ter prosseguimento o recurso especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional. 
É o voto.

(documento assinado digitalmente)
Vanessa Marini Cecconello
 
 



Fl. 2 do Acérddo n.® 9303-011.014 - CSRF/32 Turma
Processo n° 13971.722455/2014-58

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andrada Marcio Canuto
Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Valcir Gassen, Jorge Olmiro
Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa
Pdssas.

Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pela FAZENDA
NACIONAL, com fulcro no art. 67, do Anexo Il, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n.° 343/2015,
buscando a reforma do Acordao n°® 1301-002.544, de 27 de julho de 2017, proferido pela 12
Turma Ordinéria da 3% Camara da Primeira Se¢do de Julgamento, que rejeitou a preliminar de
nulidade e, no mérito, deu provimento parcial ao recurso voluntario para reduzir a multa para o
percentual de 50% (cinquenta por cento) e para afastar a responsabilidade tributaria dos sécios,
recebendo a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ
Ano-calendario: 2013, 2014

NULIDADE DO LANCAMENTO POR CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA. N&o restou justificada as alegacGes trazidas pela contribuinte que ensejasse a
nulidade do auto de infracéo.

PER/DCOMP. MULTA QUALIFICADA. DESCABIMENTO. A multa qualificada
imputada com base no art. 18, caput e 82° da Lei n° 10.833/2003, em razéo de
falsidade de declaracéo, pressupde o dolo, a fraude ou a simulagédo na conduta do
contribuinte. Tais hip6teses ndo restou justificada nos autos, devendo, a multa de
oficio, ser reduzida para 50%, nos termos do art. 74, § 17, da Lei n°® 9.430/1996.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. ARTIGO 135, 11, CTN. A responsabilizagio
tributaria preceituada pelo artigo 135, inciso I, do CTN pressup8e que a pessoa
indicada tenha tolerado a pratica de ato abusivo ou ilegal ou praticado diretamente esta
conduta. O socio-gerente ou diretor deve ter praticado verdadeira atuagdo dolosa
contréria a legislacdo tributéria.

N&do resignada com o acérddo, a FAZENDA NACIONAL interpds recurso
especial alegando divergéncia jurisprudencial com relacdo a possibilidade de ser aplicada
multa administrativa na modalidade qualificada. O ac6rd&o recorrido afastou a qualificacdo
da multa em razdo de ter entendido que o contribuinte ndo praticou a infragdo de forma
deliberada, pois as declaracbes de compensacdo foram transmitidas por terceiros, sem o
conhecimento do Sujeito Passivo. Por sua vez, a Recorrente postula o restabelecimento do
agravamento da multa para 150% (cento e cinquenta por cento), pois entende como existentes 0s
pressupostos do art. 18, §2° da Lei n° 10.833/2003. Para comprovar o dissenso interpretativo,
colacionou como paradigmas os acérddos n° 2301-004.761 e 2401-004.789.

Em sede de exame de admissibilidade de recurso especial, conforme despacho
s/n® de 27 de novembro de 2017, foi negado seguimento ao apelo especial, pois os acérddos
paradigmas tratam de dispositivo legal distinto daquele enfrentado no acoérdao recorrido. Nos
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acordaos paradigma, o fundamento da multa aplicada foi o §10, do art. 89 da Lei n° 8.212/91,
enquanto que no presente processo o dispositivo legal que embasou a penalidade constitui-se no
art. 18, caput, e 82°, da Lei n® 10.833/2003.

Na sequéncia, em despacho de 02 de fevereiro de 2018, analisando agravo
apresentado pela Fazenda Nacional contestando 0 ndo prosseguimento, o Presidente Substituto
da CSRF, acolhendo o agravo, deu seguimento ao recurso especial com relacdo a matéria
“possibilidade de ser aplicada a multa administrativa na modalidade qualificada”, sob os
seguintes fundamentos de que tanto no recorrido quanto no paradigma o que se discute é a
possibilidade de imposic¢éo de multa isolada por compensacgdes indevidas:

[.]

Como se v&, o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais ndo traz disposicdo expressa no sentido de que a comprovacdo do dissidio
jurisprudencial deve, necessariamente, envolver os mesmos dispositivos da legislacdo
tributéria. Simplesmente estabelece que o pressuposto nuclear para a interposicdo do
RECURSO ESPECIAL é a existéncia de decisdo de outra camara, turma de camara,
turma especial ou da propria CSRF que, interpretando a legislacdo tributaria, o tenha
feito de forma divergente em relacdo ao veiculado pela deciséo da qual se pretende
recorrer.

No caso vertente, a legislacdo interpretada de forma divergente esta
representada por norma, de igual valor, espelhada nos seguintes dispositivos legais:

i) Lei n®10.833, de 2003, art. 18, paragrafo 2°, na redacgdo que lhe foi dada pela
Lei n° 11488, de 2007

[.]

ii) Lei n®8.212, de 1991, art. 18, paragrafo 10, na redacdo que lhe foi dada pela
Lei n°11.941, de 2009:

[.]

O paragrafo 2° do art. 18 da Lei n° 10.833, de 2001, trata, entre outras hipoteses,
da imposicdo de MULTA ISOLADA em razdo de compensagdo tributaria indevida,
qguando se comprove falsidade da declaracdo apresentada pelo sujeito passivo,
relativamente aos tributos e as contribuigdes administrados pela Receita Federal, no
percentual previsto no inciso | do caput do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, aplicado
em dobro sobre o valor do débito indevidamente compensado.

O paragrafo 10 do art. 89 da Lei n° 8.212, de 1991, trata da imposicdo de
MULTA ISOLADA em razdo de compensacdo tributéria indevida, quando se
comprove falsidade da declaracdo apresentada pelo sujeito passivo, relativamente a
contribuigdes sociais administradas pela Receita Federal, no percentual previsto no
inciso | do caput do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996, aplicado em dobro sobre o valor
do débito indevidamente compensado.

Indubitavelmente, os dispositivos legais acima referenciados estampam normas
absolutamente idénticas, que, naquilo que importa ao presente exame, cuidam da
aplicagdo de um mesmo tipo de penalidade (MULTA ISOLADA), decorrente de uma
mesma materialidade (falsidade de declaragdo de compensagéo tributaria apresentada
pelo sujeito passivo), relativamente a tributos e contribui¢cGes sociais administrados
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pela Receita Federal, em percentual idéntico, lastreado na mesma fonte normativa e
cuja aplicacdo tem por suporte bases de calculo também iguais (percentual previsto no
inciso | do caput do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996, aplicado em dobro sobre o valor
do débito indevidamente compensado).

[.]

Confrontando-se os acordaos, o que se observa é que, tanto no recorrido, como
nos paradigmas, a inexisténcia dos créditos indicados para compensagdo é
incontroversa. A partir da constatagdo da inexisténcia dos créditos, as conclusdes
esposadas pelas decises em referéncia revelam conflito, pois, enquanto as
apontadas como paradigmas, sem fazer qualquer consideracdo acerca da
necessidade da comprovacédo da conduta dolosa, concluem que essa inexisténcia
do crédito implica falsidade da declaracdo apresentada ao Fisco; a recorrida,
apesar de anotar de forma expressa que a inexisténcia do crédito é questéo
incontroversa, considera improcedente a aplicagdo da penalidade com percentual
majorado por entender que ndo foi comprovada a pratica dolosa na conduta da
contribuinte.

[.]

(grifo nosso)

De outro lado, o Contribuinte apresentou contrarrazbes ao recurso especial,

requerendo a sua negativa de provimento.

O presente processo foi distribuido a essa Relatora, estando apto a ser relatado e

submetido a andlise desta Colenda 3% Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais - 3% Secdo
de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.

1

Voto

E o relatério.

Conselheira VVanessa Marini Cecconello, Relatora.

Admissibilidade

O recurso especial de divergéncia interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo,

restando analisar-se o atendimento aos demais requisitos de admissibilidade constantes no art. 67
do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado
pela Portaria MF n° 343, de 09 e junho de 2015.
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Consoante consta nos autos, o Sujeito Passivo sofreu acdo fiscal para revisdo de
declaragfes de compensacdo por ele apresentadas nos anos de 2013 e 2014, tendo sido
constatada a falsidade das informacdes prestadas em diversas declara¢cbes. Como consequéncia,
houve a lavratura de auto de infracdo para exigéncia da correspondente multa administrativa,
qualificada pelo dolo, em 150% (cento e cinquenta por cento). Além disso, foram apontados
como responsaveis tributdrios os socios da empresa, Srs. Mario Sergio Ferrari e Juliana Tensine
Ferrari.

No acorddo de recurso voluntério, objeto de insurgéncia pela Fazenda Nacional,
foi dado provimento parcial para reduzir o percentual da multa administrativa, para o patamar de
50% (cinquenta por cento), com fulcro na inexisténcia de dolo, fraude ou simulagdo no caso dos
autos, e para afastar a responsabilidade tributaria imputada. O Colegiado a quo entendeu que a
multa qualificada do art. 18, caput e 82° da Lei n° 10.833/2003, em razdo de falsidade de
declaracdo, pressupde o dolo, a fraude ou a simulacdo na conduta do contribuinte, hipdteses que
ndo teriam restado configuradas nos autos, devendo a multa de oficio ser reduzida para 50% nos
termos do art. 74, 817° da Lei n® 9.430/96.

Visando o restabelecimento da multa no montante de 150% (cento e cinquenta por
cento), a Fazenda Nacional apresentou recurso especial, trazendo como paradigmas os acérdaos
n® 2301-004.670 (integrado pelo Acorddo n° 2301-004.761) e 2401-004.789, cujas ementas sdo
nos seguintes termos:

ACORDAO N° 2301-004.670
ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/02/2010 a 31/01/2012

DEBITOS PREVIDENCIARIOS DECLARADOS EM GFIP E COMPENSADOS
COM CREDITOS ORIUNDOS DE TITULOS DA DIiVIDA PUBLICA ANTIGOS.
NAO HOMOLOGACAO.

A simples a¢do judicial para cobranca de titulos da divida externa brasileira antigos,
sem qualquer provimento judicial favoravel, ndo d& guarida ao contribuinte para quitar
seus débitos previdenciarios. Além de prescritos, o ordenamento juridico vigente a
época, notadamente as Leis n° 8.212/91 e n° 10.179/2001, ndo acolhe a extin¢do dos
débitos previdenciarios mediante a compensa¢do ou a dacdo em pagamento com
referidos créditos.

APLICACAO DE MULTA ISOLADA. INSERCAO DE DECLARACAO FALSA NA
GFIP. PROCEDENCIA. CREDITOS DE TERCEIROS. CONFIGURACAO DE
INEXISTENCIA DE DIREITO LIQUIDO E CERTO.

Na imposi¢do da multa isolada, relativa a compensacao indevida de contribuicdes
previdenciarias. prevista expressamente no art. 89, 810 da Lei n°® 8.212/91, a Unica
demonstragdo que se exige do fisco € a ocorréncia de falsidade na GFIP
apresentada pelo sujeito passivo, ndo fazendo qualquer referéncia a exigéncia de
comprovacao de dolo. fraude ou simulagéo.

Correta a imputacdo de multa isolada de 150%, quando o contribuinte insere
informacéo falsa na GFIP. declarando créditos decorrentes de Titulos da Divida
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Publica Externa, prescritos e de terceiros, sem qualquer amparo legal, o que
demonstra ndo possuir direito liquido e certo & compensagao.

ACORDAO N° 2401-004.789
Assunto: Contribuicdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuracdo: 01/12/2008 a 31/12/2008

COMPENSAGAO INDEVIDA. FALSIDADE DA DECLARACAO. MULTA
ISOLADA QUALIFICADA.

Na hipotese de compensacdo indevida, quando se comprove falsidade da
declaracdo apresentada pelo sujeito passivo, devera ser aplicada multa isolada
qualificada.

Do confronto entre as ementas dos acordaos recorrido e aquele indicado como
paradigma, percebe-se que embora todos se refiram a penalidade agravada pela falsidade de
declaracdo de compensacao apresentada pelo Sujeito Passivo, ndo ha o requisito da “legislagdo
tributaria interpretada de forma diversa”. Primeiro, cumpre notar que, como afirmado no
despacho de admissibilidade, enquanto no acérdao recorrido esta-se falando da multa prevista no
art. 18, caput e 8§2° da Lei n°® 10.833/2003, nos julgados paradigmaticos a penalidade em
discussdo é diversa, prevista no art. 89, 810 da Lei n°® 8.212/1991, aplicavel aos débitos
previdenciarios apenas.

N&o fosse suficiente esse argumento para 0 ndo conhecimento do recurso
(considerando-se que foi afastado em sede de julgamento de agravo), os casos confrontados
guardam diferenca fatica significativa que impossibilita se estabelecer uma divergéncia:

(i) nos presentes autos o Contribuinte manifestamente foi enganado
por terceiros com o0s quais celebrou contratos para a transmissdo das DCOMPS,
acreditando na veracidade e plena validade dos créditos tributarios que lhe
estavam sendo cedidos, inclusive com as retificacbes dos documentos sendo feitas
por terceiros. Além disso, 0 Sujeito Passivo acreditava serem existentes os
créditos tributarios que Ihe estavam sendo cedidos.

(if) nos julgados indicados como paradigmas a situagdo que se
desdobra é em razd@o de o préprio contribuinte ter procedido as retificagcdes dos
documentos e, por sua conta, transmitido os pedidos de compensacdo. Ndo houve
0 elemento de um terceiro que induziu o contribuinte ao engano, e os créditos
tributarios eram sabidamente inexistentes.

Para ilustrar a inexisténcia da similitude fatica entre os acdrddos confrontados e
ndo restar caracterizada a divergéncia jurisprudencial, transcrevem-se trechos dos julgados
recorrido e daqueles indicados como paradigmas:
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AC n°1301-002.544 (Recorrido)

Posteriormente, em 11/02/2014, a empresa Recorrente celebrou "contrato
particular de cessdo de direitos sobre ativos existentes em procedimento
administrativo com antecipacdo de crédito” com a ANSER LTDA, o qual tinha
como objeto a indicagdo para cessdo ou a cessdo direta de créditos de
titularidade ou representacdo desta, cumulada com a prestacdo dos servigos de
andlise e suspensdo e posterior baixa de obrigacdes tributarias, existentes
perante a RFB. seus 0rgdos, empresas e autarquias, atraves de créditos de
empresas de propriedade ou representacdo da ANSER LTDA.

Foi entdo, que a empresa ANSER LTDA. cometeu sem o conhecimento da
Recorrente a alteragdo da DIPJ e transmitiu a DCOMP em nome da empresa
Recorrente, inserindo uma falsa informac&o relativa a retengéo de IR pra fins de
compensacao.

De fato, ao compulsar os autos verifica-se que as provas documentais que dao
respaldo aos fatos narrados, notadamente a declaragcdo de cesséo as fls. 566,
bem como o referido contrato as fls. 546/554. Além dos comprovantes de
pagamentos as fls. 631/644 realizados aos beneficiarios do profissional
contratado e e-mail enviado pela empresa ANSER LTDA que salienta o
desconhecimento da empresa Recorrente sobre o assunto.

Com base nos fatos narrados e nos documentos apresentados, entendo que a
empresa Recorrente ndo detinha o conhecimento quanto a natureza do crédito
pleiteado, por meio das DCOMPs.

AC n°2301-004.670 (integrado pelo AC n° 2301-004.671) (Paradigma)

Peco licenca para discordar do relator, no tocante a exclusao da multa isolada de
150%. prevista no artigo 89. 8 10, da Lei n° 8.212, de 1991. com redacdo dada
pela Medida Proviséria n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009,
verbis:

[.]

Neste quesito, entendo correto o procedimento adotado pela autoridade fiscal,
considerando que a informacdo em GFIP de compensaces realizadas, sem que
a empresa encontre-se exercendo direito liquido e certo, leva sim, a uma
declaracdo falsa, capaz de ensejar a aplicagdo da multa prevista no 810 do artigo
89 da Lei n® 8.212/91.

Nesse sentido, transcrevo trecho do voto da Conselheira Elaine Vieira, proferido
no Acérdao n° 9202-003.725, em julgamento recente na Camara Superior deste
Conselho (sesséo de 28/01/2016). sobre a aplica¢do da multa ora examinada:

[.]

No caso sob exame, a empresa efetuou compensacdo de contribuicBes
previdenciarias com supostos créditos derivados de Titulos da Divida Publica
Externa. Titulos esses usados do inicio do século XX. emitidos em moeda
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estrangeira (Libras), de natureza financeira, pertencentes a terceiros (a empresa
alega que teria solicitado a inclusdo como autora na Acdo de Execucdo de
Titulo Extrajudicial - n°® 2007.34.00.040037-3 - entretanto tal informacdo néo
pode ser confirmada e, mesmo que o fosse, a decisdo final foi pela
improcedéncia do pedido, por prescricdo do direito creditorio, conforme
sentenca de 07/2012).

[.]

Portanto, os créditos utilizados pela empresa ndo preenchem os requisitos para
compensacdo definidos pela legislacdo tributaria aplicaveis as contribuicdes
previdenciarias (certeza e liquidez), estando assim, a meu ver, comprovada a
falsidade da declarardo para fins de aplicacdo da multa isolada.

[.]

AC n°2401-004.789 (Paradigma)

No caso em analise, tal multa foi aplicada em razdo da PREFEITURA
MUNICIPAL DE POCO VERDE ter informado em Guia de Recolhimento do
FGTS e Informacdes a Previdéncia Social (GFIP). nas competéncias 10. 11 e 13
2008. valores de compensacdo de contribuicBes previdenciarias para as quais
ndo foram apresentados documentos que comprovassem a existéncia dos
créditos, tendo sido emitida, inclusive.

Representacdo Fiscal para Fins Penais.

[.]

Conforme se observa na transcrigdo acima, em fiscalizagdo realizada na
Prefeitura e referente ao periodo de 1998 a 2004. ndo foram identificados
(localizados) os recolhimentos compensados.

Além disso, segundo se extrai do Relatorio Fiscal, foram compensados valores
muito superiores ao esperado, visto tratar-se de contribui¢fes de exercentes de
mandato eletivo, e sem o correspondente suporte probatdrio. Também teriam
sido inseridos nos célculos das compensacOes efetuadas valores pagos "“a
escritorios juridicos ou contabeis por servigos especializados™.

Como se V&, esta muito clara a falsidade das declaracdes efetuadas em GFIP,
quando da compensacdo de créditos sabidamente inexistentes, haja vista o
montante elevado dos valores compensados (que saltam aos olhos), frente a
correspondente base de calculo (subsidios pagos a titulares de cargos eletivos).
Isso sem contar a inexisténcia de qualquer elemento probatério capaz de
justificar as compensacbes ou o fato da Prefeitura ter compensado,
indevidamente, valores que teriam sido pagos a empresas contratadas para a
realizacdo de servicos especializados.

Dessa forma, ndo h& como amparai' uma certa "boa-fé" da Recorrente,
conforme sustenta o VVoto do Relator, restando, pois. correta a aplicacdo da
multa isolada de 150%.
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Dessa forma, ndo deve ser conhecido o recurso especial de divergéncia interposto
pela Fazenda Nacional, tendo em vista que ndo ha como se estabelecer um dissenso entre 0s
acorddos recorrido e aqueles indicados como paradigmas, pois: (i) a legislacdo tributaria
interpretada de forma divergente no recorrido e nos paradigmas € distinta; e (ii) a situacao fatica
subjacente ndo guarda a similitude exigida pelo Regimento Interno do CARF, pois aqui se
verificou a conduta de um terceiro induzindo a erro o contribuinte e transmitindo DCTFs
retificadoras sem o0 seu conhecimento, enquanto nos paradigmas 0 proprio sujeito passivo
procedeu as compensacoes.

2 Dispositivo

Portanto, ndo deve ter prosseguimento o recurso especial de divergéncia
interposto pela Fazenda Nacional.

E o voto.

(documento assinado digitalmente)

Vanessa Marini Cecconello



